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GLOSSÁRIO E SIGLAS 

FCO – Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste. 

FNE – Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste. 

FNO – Fundo Constitucional de Financiamento do Norte. 

IDH – Índice de Desenvolvimento Humano. 

IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. 

IPEA – Instituto de Pesquisa Económica Aplicada.  

MI – Ministério da Integração Nacional. 

ONU – Organização das Nações Unidas. 

RDH – Relatório de Desenvolvimento Humano. 

PBF – Programa Bolsa Família.  

PIB – Produto Interno Bruto.  

PNB – Produto Nacional Bruto. 

PNDR – Política Nacional de Desenvolvimento Regional. 

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 

PPA – Plano Plurianual. 

PROMESO – Programa de Promoção da Sustentabilidade de Espaços Sub-Regionais. 



 

 

 

RESUMO E PALAVRAS-CHAVE 

O desenvolvimento regional desequilibrado é um problema comum encontrado pelos 

países em desenvolvimento. O Brasil, segunda maior economia das Américas e a maior 

da América Latina, também enfrenta esse problema. Como uma das regiões menos 

desenvolvidas do país, a região nordeste do Brasil tem apresentado rápido 

desenvolvimento nos últimos anos. Com base no Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), esta dissertação estuda a evolução do IDH no Brasil como um todo e na região 

Nordeste nos 20 anos de 1990 a 2010, e a articulação entre as políticas de 

desenvolvimento regional formuladas pelo país e o rápido desenvolvimento da região 

nordeste.  

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento Regional; Brasil; Desequilíbrio; IDH; Políticas 

Públicas; Bolsa Família. 

ABSTRACT AND KEYWORDS 

Unbalanced regional development is a common problem encountered by developing 

countries. Brazil, the second largest economy in the Americas and the largest in Latin 

America, also faces this problem. As one of the least developed regions in the country, 

the northeast region of Brazil has shown rapid development in recent years. Based on the 

Human Development Index (HDI), this dissertation studies the evolution of the HDI in 

Brazil as a whole and in the Northeast region in the 20 years from 1990 to 2010, and the 

articulation between the regional development policies formulated by the country and the 

rapid development of the Northeast region. 

KEYWORDS: Regional Development; Brazil; Imbalance; HDI; Public Policies; Bolsa 

Família. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, muitos países em desenvolvimento conheceram um rápido 

desenvolvimento, no decurso do qual o movimento de pessoas para as cidades se tornou 

particularmente proeminente nestes países, com um elevado número de pessoas a 

deslocarem-se para regiões desenvolvidas, uma elevada concentração do movimento nas 

grandes cidades e um crescimento desproporcionado das populações urbanas em 

comparação com as cidades pequenas e médias. Este fenómeno levou a um novo aumento 

do fosso de desenvolvimento entre regiões e à acentuação dos desequilíbrios de 

desenvolvimento regional. O Brasil, como a maior economia da América Latina e a 

segunda maior das Américas, enfrenta também o problema do desenvolvimento regional 

desigual dentro do país. Por razões históricas, geográficas, sociais e económicas, a 

população e as principais atividades económicas do Brasil concentram-se nas zonas 

costeiras, especialmente na costa sudeste, de modo que as regiões sudeste e sul são as 

mais desenvolvidas, seguidas pelas regiões centro e oeste, e as regiões norte e nordeste 

são as menos desenvolvidas. Este problema de desenvolvimento regional desigual 

enfraquece a capacidade de regeneração do país e pode conduzir a agitação social e 

instabilidade, tornando importante para o desenvolvimento do Brasil a melhoria dos 

desequilíbrios de desenvolvimento regional. 

Já no século passado, muitos estudiosos têm-se preocupado com o desequilíbrio do 

desenvolvimento regional no Brasil, mas o número de estudos sobre este assunto é ainda 

muito reduzido. Destes estudos, a literatura que se concentra na governação dos 

desequilíbrios de desenvolvimento regional no nordeste do Brasil é muito mais escassa. 

A região Nordeste, uma das regiões menos desenvolvidas do Brasil, tem-se desenvolvido 

a um ritmo notável nos últimos anos e o seu desenvolvimento merece um bom estudo de 

caso. Esta tese utiliza o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) brasileiro e mais 

especificamente o IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) como 

indicadores de base para examinar o que o país fez para gerir os desequilíbrios de 

desenvolvimento regional no Nordeste durante as duas décadas 1990-2010, que se espera 

ser uma modesta contribuição para a investigação académica neste campo. Como a 

análise da dissertação se baseia numa comparação dos valores IDHM entre regiões 

brasileiras e a primeira RDH foi publicada em 1990, escolhemos o ano de 1990 como 
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data de início para estudar as políticas que se seguem. Ao mesmo tempo, a promulgação 

da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, como principal símbolo do 

processo de redemocratização do Estado brasileiro, simbolizou uma nova fase no Brasil. 

Devido à COVID-19, o censo brasileiro previsto para 2020 foi adiado para Agosto de 

2022, e nenhum documento oficial foi divulgado para o IDHM no Brasil para o período 

2010-2020; por conseguinte, para efeitos de comparação, terminamos o nosso estudo da 

política em 2010. 

A dissertação está estruturada em cinco capítulos, sendo o primeiro a Introdução; o 

segundo capítulo centra-se na definição do termo "desenvolvimento" e depois introduz 

IDH e RDH (Relatório de Desenvolvimento Humano) e descreve os antecedentes da sua 

emergência, o processo de desenvolvimento dos dois conceitos, os indicadores utilizados 

para avaliar o desenvolvimento usados nos IDH e IDHM (ou seja, longevidade, educação 

e renda) e a base teórica da "abordagem das capacidades" de Amartya Sen. O terceiro 

capítulo examina o IDH no Brasil como um todo e no Nordeste, e identifica onde o IDH 

tem crescido mais rapidamente no Nordeste com base nos dados. O quarto capítulo 

analisa as políticas públicas que promoveram o desenvolvimento da região Nordeste no 

Brasil durante os vinte anos entre 1990 e 2010, escolhendo o "Bolsa Família" como um 

estudo de caso para análise específica. A questão central deste trabalho é essencialmente: 

Como é que o IDH mudou no Brasil e no Nordeste do Brasil entre 1990 e 2010? Que 

políticas públicas foram desenvolvidas pelo governo para promover o desenvolvimento 

da região nordeste e quais têm sido os seus efeitos? 

A dissertação utiliza uma combinação de investigação quantitativa e qualitativa, 

principalmente através da análise de literatura secundária. A dissertação tenta encontrar 

uma correlação entre as políticas públicas para o desenvolvimento regional adotadas no 

Brasil durante as duas décadas de 1990-2010 e a rápida melhoria no IDH no nordeste do 

país ao longo dos vinte anos, a fim de proporcionar lições para outros países, 

especialmente países em desenvolvimento, na gestão dos desequilíbrios de 

desenvolvimento regional. 
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2. O ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO: HISTÓRIA DO TEMA, DEFINIÇÃO E 

MÉTRICA 

O tema do "desenvolvimento humano" é um tema importante para a sociedade 

humana, tanto para as nações como para os indivíduos. Qual é então o conceito da palavra 

"desenvolvimento humano"? Será que o crescimento económico por si só já significa 

"desenvolvimento humano"?  

O conceito de desenvolvimento é quase tão antigo como a civilização. A sua extensa 

utilização nas sociedades ocidentais desde as civilizações greco-romanas até ao final do 

século XIX, como uma construção genérica que designa os mais variados aspetos 

relacionados com o bem-estar da humanidade, contudo, fez com que o conceito se 

aproximasse duma doutrina (Soares & Quintella, 2008). De acordo com Oliveira & Barde 

(2015), após a Segunda Guerra Mundial, com os países atentos à sua própria 

reestruturação económica, os economistas começaram a entender que uma medida justa 

de bem-estar não pode ser feita sem considerar a multidimensionalidade dele mesmo. 

Além da renda, outros fatores devem ser considerados para contribuir para a sua 

avaliação. Moura & Pereira (2017) também referiu esta mudança: O estudo do 

desenvolvimento humano, face às constantes e complexas transformações nos domínios 

teórico-práticos interdisciplinares, tem sido pensado de diferentes formas. Embora os 

recursos financeiros continuem a ser relevantes, o crescimento económico deixa de ser 

primordial na composição deste conceito, e é complementado pelo fator humano. A noção 

alargada do termo destaca, para além destes indicadores, os aspetos físicos, cognitivos, 

psicossociais, históricos, culturais e especialmente subjetivos para a compreensão do 

desenvolvimento humano (2017). O primeiro Relatório do Desenvolvimento Humano 

(RDH) foi lançado em 1990 pelo economista paquistanês Mahbub ul Haq e por Amartya 

Sen (que recebeu o Prémio Nobel da Economia em 1998). A noção de desenvolvimento 

humano oferecida por estes dois economistas questionava a relevância da preocupação 

única de equacionar o Produto Nacional Bruto (PNB) com o desenvolvimento. A sua 

proposta veio colocar as pessoas de novo onde elas pertencem, i.e., no centro do debate e 

do diálogo sobre o desenvolvimento, e que criou um impacto muito além das expectativas 

dos seus pais fundadores em 1990. 
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O prefácio do primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) publicado em 

1990 enfatizou essa importância das pessoas: "Vivemos tempos de agitação. Uma onda 

irresistível de liberdade humana está varrendo muitos países. As pessoas estão começando 

a assumir o controle de seu próprio destino nesses países. As intervenções desnecessárias 

do Estado estão diminuindo. Tudo isso é um lembrete do triunfo do espírito 

humano"(UNDP, 1990). Neste contexto, o conceito de "desenvolvimento humano" pode 

ser definido da seguinte forma:  

Um processo de ampliação das escolhas das pessoas para que elas tenham capacidades e 

oportunidades para serem aquilo que desejam ser. Diferentemente da perspetiva do 

crescimento económico, que vê o bem-estar de uma sociedade apenas pelos recursos ou pela 

renda que ela pode gerar, a abordagem de desenvolvimento humano procura olhar 

diretamente para as pessoas, suas oportunidades e capacidades. A renda é importante, mas 

como um dos meios do desenvolvimento e não como seu fim. É uma mudança de perspetiva: 

com o desenvolvimento humano, o foco é transferido do crescimento económico, ou da 

renda, para o ser humano. O conceito de Desenvolvimento Humano também parte do 

pressuposto de que para aferir o avanço na qualidade de vida de uma população é preciso ir 

além do viés puramente económico e considerar outras características sociais, culturais e 

políticas que influenciam a qualidade da vida humana. 

Em: PNUD (s.d.) 

O objetivo do desenvolvimento é oferecer às pessoas mais opções. O que torna 

fascinante o estudo do processo de desenvolvimento é todo o espectro através do qual as 

capacidades humanas são expandidas e utilizadas (UNDP, 1990). Essa visão é muito 

influenciada pela abordagem das capacidades de Sen. A estrutura da "abordagem das 

capacidades" foi proposta por Sen nas décadas de 1980 e 1990. Esta abordagem refere-se 

ao uso da "capacidade real de um indivíduo para desempenhar várias funções valiosas na 

vida" para avaliar a qualidade de vida (Sen, 1993). A questão a ser respondida por esta 

abordagem não é "se uma pessoa está satisfeita" ou "quantos recursos uma pessoa pode 

controlar", mas "o que uma pessoa pode realmente fazer ou estar" (Nussbaum, 2000). Os 

conceitos centrais da abordagem de capacidades são funções e capacidades. As "funções" 

são as atividades ou estados em que uma pessoa se encontra na vida. As "capacidades" 

são a combinação de várias funções que uma pessoa pode desempenhar (Sen & Sinha, 

2000). Esses grupos funcionais consistem em uma série de atividades que as pessoas 

podem fazer, ou seja, “boa alimentação, evitar a morte por doença, saber ler, escrever e 
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se comunicar, participar de atividades comunitárias, não ser tímido em público, etc.” (Sen, 

2003). A magnitude da habilidade reflete o grau de liberdade que um indivíduo tem para 

escolher entre essas combinações e representa "a liberdade de uma pessoa escolher entre 

diferentes vidas" (Sen, 2003). O que se pode concluir, portanto, é que a abordagem de 

competência do Sen centra-se mais na própria pessoa e coloca a pessoa no centro, ao 

mesmo tempo que mede a competência e a liberdade. 

A "abordagem das capacidades" do Sen foi aplicada não só a nível teórico, mas 

também na prática. O RDH da ONU adotou a abordagem das capacidades de Sen como 

o quadro conceptual básico para a análise do desenvolvimento contemporâneo, 

conduzindo ao desenvolvimento de um paradigma único da teoria do desenvolvimento: a 

Via de Análise do Desenvolvimento Humano (Wang, 2006). Esta medida de 

desenvolvimento humano é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que é 

elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD/UNDP). 

O RDH é “reconhecido pelas Nações Unidas como um exercício intelectual independente 

e uma importante ferramenta para aumentar a conscientização sobre o desenvolvimento 

humano em todo o mundo”. O primeiro RDH foi lançado no ano de 1990, que introduziu 

o conceito básico de "o povo é a riqueza da nação" e este conceito orientou os relatórios 

subsequentes (PNUD, s.d.c). 

No RDH 1990, são definidos três indicadores-chave para medir o nível de 

desenvolvimento humano: longevidade, conhecimento e padrões de vida decentes, que se 

tornaram a longevidade, educação e renda até ao ano de 2009. Desde 2010, foi iniciada 

uma nova metodologia para calcular o IDH e os três pilares que agora constituem o IDH 

são: saúde, educação e renda, que são calculados da seguinte forma: 

⚫ Uma vida longa e saudável (saúde) é medida pela expectativa de vida; 

⚫ O acesso ao conhecimento (educação) é medido por:  

1. média de anos de educação de adultos, que é o número médio de anos de educação 

recebidos durante a vida por pessoas a partir de 25 anos; e  

2. a expectativa de anos de escolaridade para crianças na idade de iniciar a vida escolar, que 

é o número total de anos de escolaridade que uma criança na idade de iniciar a vida escolar 

pode esperar receber se os padrões prevalecentes de taxas de matrículas específicas por idade 

permanecerem os mesmos durante a vida da criança; 
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⚫ E o padrão de vida (renda) é medido pela Renda Nacional Bruta (RNB) per capita 

expressa em poder de paridade de compra (PPP) constante, em dólar, tendo 2005 como 

ano de referência. 

Em: PNUD (s.d.b).  

Além disso, no RDH de 2010, são introduzidas três novas medidas que registam a 

desigualdade multidimensional, as disparidades de género e a privação extrema, 

correspondendo ao IDH Ajustado à Desigualdade, o Índice de Desigualdade de Género e 

o Índice de Pobreza Multidimensional. 

No relatório, conta a razão da escolha destas três áreas para a medição: Demasiados 

indicadores poderiam produzir um quadro perplexo que talvez distraísse os decisores 

políticos das principais tendências gerais. A questão crucial, portanto, é de ênfase (UNDP, 

1990). O autor Oliveira (2006) menciona também que as razões pelas quais as dimensões 

definidas pela ONU no cálculo do IDH são apenas 3. Primeiro, existe uma certa 

arbitrariedade na ponderação dos componentes do IDH, que pode tornar-se mais difícil à 

medida que o número de dimensões aumenta. Segundo, alguns países não dispõem de 

dados estatísticos e por isso não podem fornecer informações mais completas. Finalmente, 

e pode haver sobreposição de indicadores no processo de desenvolvimento do IDH.  

A grande vantagem do IDH é, portanto, requer muito poucos dados, que estão quase 

universalmente disponíveis. Os dados do IDH estão facilmente disponíveis e propõe-se 

que uma avaliação abrangente do bem-estar de um país se concentre no desenvolvimento 

humano e não apenas nas condições económicas. É aplicável a diferentes grupos e fornece 

novas ideias para as pessoas avaliarem o desenvolvimento social. O IDH pode descobrir 

elos fracos no desenvolvimento social e fornecer alerta prévia para o desenvolvimento 

económico e social (Wang, 2016).  

O RDH 2020 propõe uma inovação, um índice experimental global que mede o 

desenvolvimento humano e o progresso em novas dimensões. O relatório argumenta que 

à medida que a humanidade e o planeta entram numa nova era geológica, é tempo de 

todos os países redesenharem os seus respetivos caminhos de desenvolvimento e 

assumirem a responsabilidade pelas perigosas pressões que a humanidade está a exercer 

sobre o planeta para fazer a diferença. O relatório inclui um novo índice no IDH 

anualmente: o "Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado ao Stress da Terra". De 
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acordo com o novo índice, mais de 50 países saem do grupo de desenvolvimento humano 

muito elevado, ilustrando a sua dependência dos combustíveis fósseis e o estado da sua 

pegada material (UNDP, 2020). 

A análise que se segue nesta dissertação sobre o tema deste trabalho será baseada 

principalmente nas evoluções do IDH e será realizada utilizando uma combinação de 

análise quantitativa e qualitativa, principalmente através do estudo da literatura e de dados 

secundários. 

3. O DESENVOLVIMENTO HUMANO NO BRASIL 

3.1. O IDH do Brasil 

No Brasil, a adaptação do IDH ao contexto subnacional é feita desde 1998, ano em 

que adapta e calcula o Índice para todos os municípios brasileiros, com dados do Censo 

Demográfico, criando o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). O 

IDHM brasileiro segue as mesmas três dimensões do IDH global – saúde, educação e 

renda, mas vai além: adequa a metodologia global ao contexto brasileiro e à 

disponibilidade de indicadores nacionais. Embora meçam os mesmos fenômenos, os 

indicadores levados em conta no IDHM são mais adequados para avaliar o 

desenvolvimento dos municípios brasileiros. Assim, o IDHM – incluindo três 

componentes, IDHM Longevidade, IDHM Educação e IDHM Renda – conta um pouco 

da história dos municípios em três importantes dimensões do desenvolvimento humano 

durante duas décadas da história brasileira (PNUD & IPEA & FJP, 2013). O IDHM é 

um número que varia entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento 

humano de um município. 

Como se pode ver pelos dados dos RDH publicados pelo PNUD para o período 1990-

2020, o IDH para o Brasil como um todo apresenta uma situação precária, sem aumento 

ou diminuição constante. O autor Oliveira (2006) explica este fenómeno: o IDH é um 

índice estrutural, e a metodologia utilizada para calcular o IDH está em constante 

mudança e, tal como os parâmetros, os resultados produzidos não são estáveis. Em 

seguida, o autor compara a evolução do IDH no Brasil com outros países da América 

Latina e constata que o IDH do Brasil melhorou muito significativamente no período 

desde 1990, sendo a longevidade a que menos contribuiu para a melhoria do IDH, 

enquanto “a dimensão educação foi onde o Brasil atingiu os resultados mais 
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significativos”. Durante 1991-2010, a taxa de crescimento do IDHM de longevidade no 

Brasil é de 23.3%, enquanto a da renda é de 14.2%, e da educação, 128%, que é um 

aumento muito impressionante (PNUD & IPEA & FJP, 2013).  

No IDH, vidas longas e saudáveis são medidas pela esperança de vida à nascença, que 

é a esperança média de vida das pessoas desde o nascimento (PNUD & IPEA & FJP, 

2013). Em 1991, a grande maioria das regiões brasileiras tinha níveis de longevidade 

médios ou baixos, com apenas pequenas partes do sul e sudeste com níveis altos. 

Chegando o ano 2000, o Brasil quase não tinha regiões com níveis baixos ou muito baixos 

de longevidade, e o país como um todo estava em grande parte na gama média-alta dos 

níveis de longevidade, com pequenas áreas de longevidade muito alta. Em 2010, a parte 

sul do país tinha atingido em grande parte uma longevidade muito alta, enquanto o resto 

do país estava também a um nível elevado, com apenas uma pequena área de longevidade 

média. O relatório apresenta que, o IDHM Longevidade foi 0.662 em 1991 e em 2000, 

passou para 0.727, chegando a 0.816 em 2010. Tem uma variação em termos absolutos 

de 0.154 durante o ano de 1991 e 2010, e a expectativa de vida ao nascer dos brasileiros 

nos últimos vinte anos aumentou 9.2 anos. O maior crescimento aconteceu no período de 

2000 a 2010. Entre 5565 municípios do país, 28.8% deles tem um crescimento muito 

abaixo da média, 31.7% deles tem um crescimento abaixo da média, 27% deles tem um 

crescimento observado acima da média nacional, e 12.5% deles tem um crescimento 

observado muito acima do país. Além disso, “os maiores crescimentos do IDHM 

Longevidade observados para o país se concentram na região Nordeste”.  

Outro índice importante é o IDHM Educação no Brasil, que é medido pela 

composição de dois subíndices: a escolaridade da população adulta e jovem.  

A escolaridade da população adulta é medida pelo percentual de pessoas de 18 anos ou mais 

de idade com ensino fundamental completo. O fluxo escolar da população jovem é medido 

pela média aritmética do percentual de crianças de 5 a 6 anos frequentando a escola, do 

percentual de jovens de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental – 6o 

ao 9o ano –, do percentual de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo e do 

percentual de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo. 

Em: (PNUD & IPEA & FJP, 2013) 

Entre 1991-2000, a situação geral da educação no Brasil era muito ruim, com IDHM 

Educação muito baixo na maioria das regiões e quase todo o país estava com um muito 
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baixo nível de educação. Em 2000, uma pequena parte da região sudeste do Brasil tinha 

atingido o nível médio da educação. E em 2010, algumas áreas da região Sudeste tinham 

atingido níveis de educação elevados, com apenas algumas áreas no Nordeste e Noroeste 

ainda com níveis de educação muito baixos. Em 1991, o IDHM Educação do Brasil foi 

0.279, e passou para 0.456 em 2000, alcançando 0.637 no ano de 2010. Tem uma variação, 

em termos absolutos, de 0.358 entre os anos de 1991 e 2010 e tem um aumento de 128.3%. 

O maior crescimento no índice aconteceu de 1991-2000, de 63.4%. Em mais de metade 

dos municípios brasileiros, o crescimento do IDHM Educação é superior à média 

nacional. O crescimento do IDHM Educação nos municípios brasileiros de 1991 a 2010 

foi muito grande, e “na primeira década, o aumento foi maior nos municípios que já 

possuíam o IDHM Educação mais elevados, enquanto na segunda década há um aumento 

no IDHM Educação dos municípios com indicadores mais baixos” (PNUD & IPEA & 

FJP, 2013). 

Além dos dois indicadores acima mencionados, o IDHM Renda também está incluída 

no cálculo do IDHM Brasil, que é medido pela “renda municipal mensal per capita, ou 

seja, a renda média mensal dos indivíduos residentes em determinado município” (PNUD 

& IPEA & FJP, 2013). No mesmo relatório acima referido, o IDHM Renda do Brasil foi 

0.647 em 1991, e chegou a 0.692 em 2000, alcançando 0.739 em 2010. Tem uma variação, 

em termos absolutos, de 0.092 entre os anos de 1991 e 2010. E o indicador cresceu mais 

no período de 2000 a 2010, do que no período de 1991 a 2000. Apenas em 5% dos 

municípios do Brasil apresentaram um crescimento muito abaixo da média, e em 21.8% 

deles o crescimento foi abaixo da média. E importa destacar que no desempenho do 

IDHM Renda, a região Nordeste do Brasil mais uma vez apresentou um crescimento 

muito expressivo. Em 1991, os níveis de renda no nordeste do Brasil eram extremamente 

baixos, e em 2010, embora ainda na sua maioria em baixo, existiam apenas algumas 

regiões com níveis de renda extremamente baixos. As regiões sudeste e sul do Brasil 

atingiram largamente os níveis altos de renda. 

3.2. O IDH da Região Nordeste do Brasil 

A região nordeste do Brasil inclui nove estados. As divisões territoriais do Brasil 

mudaram. Em 1940, o Brasil foi dividido nas seguintes partes: Norte, Nordeste, Este, Sul 

e Centro-Oeste. Em 1950, os estados do Maranhão e do Piauí passaram a fazer parte da 
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região nordeste e, na década de 1970, a Bahia também passou a fazer parte da região 

(Gaspar, 2003).  

O IDHM do ano 2010 da região nordeste do Brasil é de 0.663. Todos os estados na 

região nordeste estão na faixa de Médio Desenvolvimento Humano, que é abaixo da 

média nacional. Os estados que tiveram um crescimento maior de IDHM no período 

1991-2000 foram Ceará e Bahia. Entre 2000 e 2010, Maranhão e Piauí foram os estados 

que tiveram os maiores incrementos nesse índice. No ano de 1991, 99.2% dos municípios 

da região nordeste do Brasil ficavam na faixa Muito Baixo Desenvolvimento Humano. 

Mas no ano de 2010, só 0.8% dos municípios ficavam nesta faixa (PNUD & IPEA & 

FJP, 2016). É óbvio que o IDH na região nordeste do Brasil cresceu significativamente 

nas duas décadas de 1990 a 2010. Entre eles, a expectativa de vida, ou seja, o IDHM 

Longevidade, tem o crescimento mais expressivo no Ceará (72,6 anos), o IDHM Renda 

está na Faixa Média (0,600 – 0,699), e o IDHM Educação tem o maior crescimento no 

Ceará (0,615) e Rio Grande do Norte (0,597) (PNUD & IPEA & FJP, 2016). Embora 

até 2010, o IDHM da região nordeste do Brasil ainda fosse o mais baixo de todo o país. 

Mas podemos notar que nos 20 anos de 1990 a 2010, a taxa de crescimento do IDHM na 

região Nordeste foi a maior do país. Quanto ao incremento das dimensões do IDHM, o 

maior crescimento do IDHM na região nordeste ocorreu na dimensão Longevidade e na 

dimensão de Renda. Em relação a Educação, no período 1990-2000, a região Sudeste 

realizou o maior crescimento, e durante 2000-2010, foi Região Nordeste, que outra vez 

teve um crescimento maior (Ibidem). A evolução mais positiva do IDHM na região 

nordeste do Brasil, de acordo com a análise da autora, pode ser porque a base desta região 

é muito fraca, portanto, sob a promoção de políticas e medidas relevantes, avançou 

rapidamente e melhorou muito. O Brasil também gradualmente percebeu a importância 

do desenvolvimento regional equilibrado, e emitiu uma série de políticas relevantes 

especificamente voltadas para o desenvolvimento da região nordeste para promover o 

desenvolvimento regional (que será abordado mais adiante). 
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4. PRINCIPAIS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA PROMOVER O DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO 

NORDESTE DO BRASIL, 1990-2010 

4.1. As Origens do Desequilíbrio do Desenvolvimento Regional no Brasil 

A partir dos dados acima, podemos perceber que o desenvolvimento regional do 

Brasil é desequilibrado, e que a região Nordeste tem progredido mais depressa do que as 

outras regiões, embora o seu IDHM seja o pior do país. O desenvolvimento da região 

Nordeste foi por muito tempo justificado pela falta de água e seca na região, e só em 1950 

que a atenção das pessoas mudou da seca para as questões económicas (Loureiro & 

Urquiza, 2017). O desenvolvimento regional desequilibrado no Brasil é causado 

principalmente por razões históricas, geográficas, sociais, económicas e políticas etc. 

(Yang, 2013).  

O problema do desenvolvimento regional desequilibrado começa com a divisão não 

razoável do trabalho no comércio internacional na época colonial e está sujeito à 

influência das condições naturais e geográficas nas diferentes regiões. Dos tempos 

coloniais até o início do século XX, as economias de várias regiões do Brasil dependiam 

dos mercados externos principalmente por meio de canais de comércio internacional. No 

processo de industrialização, antes que a demanda interna se tornasse o motor do 

crescimento económico, a exportação de produtos primários era o principal motor do 

crescimento económico do Brasil. Na época, onde os produtos primários podiam ser 

produzidos e exportados determinava o padrão de aglomeração regional. Tanto a região 

Nordeste quanto a região Sul dependiam da exportação de produtos primários como base 

de sua economia. A primeira exportava principalmente açúcar e algodão, enquanto a 

segunda exportava principalmente café (Yang, 2013). O período colonial no Brasil foi 

caracterizado pela correlação entre os arranjos geoeconómicos e geobotânicos, o que 

resultou em cinco macro formas de caracteres regionais: o espaço produtor de café, o 

espaço produtor de borracha, o espaço produtor de cana-de-açúcar, o espaço colonial 

imigrante, e o espaço de pastagem (Moreira, 2014). Mais tarde, como a procura de café 

continuou a crescer no mercado internacional, ao mesmo tempo que os preços do açúcar 

caíram no mercado internacional e a procura no mercado do algodão enfraqueceu, as 

vendas de cana-de-açúcar e algodão no Nordeste passaram gradualmente para as vendas 



WANG CONGXI                                                             O DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO NORDESTE BRASILEIRO 

12 

 

internas, criando um claro fosso económico entre as regiões do Nordeste e do Sul (Yang, 

2013). 

De acordo com Furtado (2009), as desigualdades regionais do Brasil surgiram na 

primeira metade do século XX, no quadro de um processo de integração económica e 

política das regiões, como consequência da industrialização do país. Furtado acredita que 

as desigualdades regionais estão dentro de um processo de malformação estrutural, que 

está no centro do subdesenvolvimento, no qual as dimensões ecológicas, económica, 

social, e política se entrelaçam (Brandão, 2013). Para Cano (2002), as origens das 

desigualdades regionais encontram-se entre os anos 1880 e 1930, como resultado do 

desenvolvimento desigual do capitalismo inter-regional baseado na autonomia relativa de 

cada região e nas diferentes relações de produção e dinâmica económica. A problemática 

dos desequilíbrios regionais no Brasil resulta do processo de desenvolvimento histórico 

de cada região. As causas dos desequilíbrios regionais foram a fraca integração de uma 

economia de base primária, exportadora, com o mercado internacional em partes do Brasil 

ao longo da sua história, um facto que produziu um menor crescimento e difusão 

económica, e um desenvolvimento inferior das relações de produção capitalistas para a 

periferia nacional. O autor argumenta  que não foi a concentração da produção industrial 

(ou agrícola ou mesmo terciária) em São Paulo que causou ou intensificou o atraso e o 

empobrecimento das regiões mais pobres do Brasil mas sim o facto , antes de 1930, da 

economia nacional não estar integrada e cada uma das suas regiões ter  a sua própria 

trajetória e história económica específica dando-lhes um património cultural, 

demográfico e económico (nomeadamente na estrutura patrimonial e de rendimentos) 

específico, definindo os seus diferentes graus de pobreza absoluta e relativa e as suas 

estruturas produtivas (Cano, 2008). 

Tanto Furtado como Cano compreendem a emergência dos problemas regionais do 

Brasil em termos de desequilíbrios regionais, ou seja, em termos das crescentes 

disparidades socioeconómicas entre as regiões do país. Contudo, alguns autores 

argumentam que o surgimento de problemas regionais no Brasil deve também ser 

compreendido no contexto da divisão regional do trabalho, em vez de se concentrar nos 

desequilíbrios regionais. De acordo com Oliveira (2008), o aumento das disparidades 

regionais teria ocorrido no contexto do processo de industrialização do país, como sinal 

e momento de integração nacional, num movimento dialético que destruiu as economias 
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regionais para concentrar e centralizar o capital no que é hoje a região sudeste, liderada 

pelo estado de São Paulo. A integração acontece quando as economias regionais, que até 

então estavam diretamente ligadas aos mercados internacionais, se tornam controladas 

pela região do país que assume o processo de expansão capitalista dentro do território 

brasileiro. Portanto, essas disparidades são o sinal do movimento diferencial de 

acumulação nas relações entre regiões, num processo global que levou o sistema a uma 

implacável concentração de rendimento, propriedade e poder, com a substituição das 

classes proprietárias de propriedades rurais no topo da pirâmide do poder por novas 

classes burguesas comerciais-industriais, onde não havia possibilidade de uma rutura em 

favor das classes trabalhadoras (Oliveira, 2003). De acordo com Moreira (2014), à medida 

que a industrialização emergiu em 1880, surgiu também a divisão territorial do trabalho, 

especialmente depois de 1950, quando ocorre a integração nacional e se desenvolve uma 

nova diferenciação qualitativa na concentração industrial, na qual São Paulo a centralizou 

e assumiu o controlo do resto do país.   

Com a Constituição Federal de 1988, entre os objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil estão a garantia do desenvolvimento nacional e a redução das 

desigualdades regionais e sociais. A Constituição Federal de 1988 estabelece a redução 

das desigualdades regionais como um dos objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil. Com base em disposições específicas da Constituição, nas leis que 

as regulam ou que tratam do assunto e em vários regulamentos, o Governo Federal tem à 

sua disposição um número razoavelmente grande de instrumentos para reduzir as 

desigualdades regionais. As políticas de desenvolvimento regional são também objeto de 

propostas legislativas que visam alterar as suas condições de funcionamento ou a sua 

cobertura geográfica (Cavalcante, 2020). De acordo com Silva (2013), “a Constituição 

Federal de 1988 tenha sinalizando o início de uma nova fase de ascensão do planejamento. 

Pode ser considerada também como uma reforma administrativa, já que promoveu um 

conjunto de transformações significativas a Administração Pública, sobretudo no tocante 

a seus elementos jurídicos, gerenciais, económicos, sociais e políticos”.  

4.2. Visão Geral das Principais Políticas Públicas 

De acordo com Senra (2011), as políticas públicas para o desenvolvimento da região 

federal brasileira tomaram diferentes formas ao longo do tempo, com quatro fases 
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distintas: Nacional-Desenvolvimentista, Desenvolvimentista-Militar, Neoliberal e 

Neodesenvolvimentista. A Fase Nacional-Desenvolvimentista decorreu entre o período 

Pós-guerra (1945) e o Golpe Militar (1964). A Fase Desenvolvimento-Militar durou 

desde 1964 até meados da década de 1980, a Fase Neoliberal ocorreu após a criação da 

Constituição Federal em 1988, e a Fase Neodesenvolvimentista começou nos anos 2000, 

um período em que o tom era de maior envolvimento estatal em iniciativas de 

desenvolvimento regional. As estratégias de gestão dos desequilíbrios de 

desenvolvimento regional no Brasil durante os 20 anos a serem discutidos nesta tese 

correspondem às fases principais da Fase Neoliberal e da Fase Neodesenvolvimentista. 

Fase Neoliberal 

No final da década de 1970 e início da década de 1980, o neoliberalismo veio para a 

vanguarda da história, transformando-se gradualmente de uma ideologia económica para 

um conjunto de ideias políticas e uma série de práticas de reforma, que foram então 

promovidas globalmente pelo Ocidente como o paradigma dominante da governação.  

Entre as principais políticas de desenvolvimento regional a ter em conta durante este 

período, inclui-se o Plano Plurianual. O Plano Plurianual (PPA) é o instrumento de 

planeamento a médio prazo do governo, que estabelece orientações, metas e objetivos 

para a administração pública durante um período de quatro anos de forma regionalizada, 

organizando as ações do governo em programas que fornecem bens e serviços à 

população e apoiam o funcionamento da administração (SEP, s.d.). Visa desenvolver um 

planeamento estratégico nacional baseado em planos e programas nacionais, sectoriais e 

regionais de desenvolvimento económico e social, particularmente para reduzir as 

desigualdades espaciais e sociais através da melhoria das infraestruturas económicas. 

Desde a Constituição Federal de 1988, foram elaborados seis PPAs. Durante o governo 

de presidente Fernando Henrique Cardoso, foram elaborados o PPA 1996-1999, que foi 

nomeado Programa Brasil em Ação e o PPA 2000-2003, que foi denominado de 

Programa Avança Brasil. As suas políticas formuladas especificamente para promover o 

desenvolvimento do Nordeste são as seguintes: 

O Programa Brasil em Ação, que foi lançado em 1996, desenvolveu várias medidas 

para promover o desenvolvimento em várias áreas da vida nacional, tais como saúde, 

habitação, saneamento, agricultura, educação, comunicação e transportes. Entre estas 
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medidas estão a melhoria do desequilíbrio no Nordeste, incluindo melhorias das 

condições de habitação das famílias de baixos rendimentos ou a redução da mortalidade 

infantil. O Programa de Crédito Produtivo Popular veio oferecer serviços de formação 

em gestão, para além do microcrédito, para assegurar a inserção competitiva dos 

microempresários no mercado do Nordeste. Foram concedidos cerca de 15.000 

financiamentos, tocando os negócios dos microempreendedores no Nordeste em melhores 

condições. Assim, os microempreendedores conseguem criar condições de sobrevivência, 

de crescimento e de formalização de seus projetos. Em termos de desenvolvimento 

agrícola, o projeto desenvolveu também o Novo Modelo de Irrigação, um novo modelo 

de irrigação destinado a promover e consolidar o desenvolvimento sustentável das áreas 

irrigadas e irrigáveis, atraindo investimento privado, gerando emprego e rendimento, 

aumentando as exportações e servindo estrategicamente o mercado interno. O programa 

incentiva a procura de alternativas economicamente viáveis em áreas semi-áridas, tais 

como a produção de frutos competitivos (Brasil, 1998). O objetivo não é apenas expandir 

a área da agricultura irrigada, mas também mudar o padrão dos projetos de irrigação de 

modo a torná-los autossuficientes e um verdadeiro fator de desenvolvimento regional. 

Além disso, o "Programa de Desenvolvimento de Recursos Hídricos para o Semi-Árido 

Brasileiro - PROÁGUA SEMI ÁRIDO", da Secretaria Nacional de Recursos Hídricos do 

Ministério do Meio Ambiente também contribui para a solução dos problemas hídricos. 

Contempla os estados trabalhadores do semi-árido brasileiro: Minas Gerais, Bahia, Ceará, 

Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe. Um dos 

objetivos do PROÁGUA SEMI-ÁRIDO é realizar investigação para identificar soluções 

eficazes para se adaptar à disponibilidade e necessidades dos recursos hídricos nas regiões 

semi-áridas do Brasil (Cardoso, 2008). Na área do turismo, o Programa Brasil em Ação 

desenvolveu o Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (Prodetur), que 

visa proporcionar melhores condições para que os municípios turísticos da região 

nordeste recebam visitantes. Existem já 500 projetos em funcionamento em todo o 

Nordeste, e mais de 100 municípios beneficiaram do projeto. Foram identificados 

investimentos privados de até R$ 2 bilhões nas áreas de abrangência do projeto Prodetur. 

Muitos novos hotéis foram construídos, atraídos pelos investimentos feitos pelo Prodetur, 

e estes, sem dúvida, contribuíram para a geração de novos empregos e aumento de renda 

no Nordeste (Brasil, 1998). Embora existam algumas inovações, de acordo com Garcia 
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(2000), o PPA de 1996-1999, não foi bem-sucedido tanto na promoção da integração do 

planejamento e do orçamento. Mesmo que fosse ambicioso no início, não era mais do que 

um plano económico normativo a longo prazo. A formulação do plano não conseguiu 

ligar os projetos e atividades orçamentárias às intenções do governo. O PPA não foi 

sequer avaliado, uma vez que lhe faltam as ferramentas para monitorizar e avaliar 

eficazmente o sistema. Outro aspeto relacionado é o enfoque extremo nas questões fiscais, 

o que reduz a importância das práticas de planeamento na agenda do governo. 

No segundo governo do presidente Fernando Cardoso, lançou-se outro programa, que 

se chama o Programa Avança Brasil. O programa foi elaborado no ano de 2000 e durou 

3 anos, até o ano de 2003. É uma continuidade do projeto anterior, o Programa Avança 

Brasil. Neste programa, há uma menção específica a ações estratégicas que visam 

especificamente o desenvolvimento do Nordeste: tais como a implementação de projetos 

de irrigação e gestão de água que sejam ambiental e socialmente adequados, tirando 

partido do elevado potencial agrícola do Nordeste semiárido e das condições solares 

locais; investimento significativo em ações que melhorem os padrões educacionais, de 

saúde e de qualificação profissional dos jovens; e o desenvolvimento do turismo, da 

geração de rendimentos e de emprego, tirando partido das vantagens naturais e da cultura 

com que o Nordeste é abençoado. Neste programa, é feita uma menção especial à 

promoção do cultivo de fruta irrigada no nordeste do país.  

Gartenkraut (2002) afirma que, o PPA 2000-2003 “representa uma profunda 

transformação nas práticas de panejamento do setor público brasileiro, abrindo 

perspetivas para alterações significativas nas formas de atuação e nos modelos de 

gerenciamento empregados pelo governo federal”. E para Santos (2011), o PPA 2000-

2003 é um marco na estrutura do PPA, pois busca reestruturar a ação estatal para conter 

os gastos públicos, buscar eficiência na alocação de recursos e direcionar a ação estatal 

para resultados. No Programa Avança Brasil, as questões orçamentárias anteriores foram 

reformuladas. E ficou conhecida como Reforma Gerencial dos Processos de 

Planejamento Orçamento e é apresentada como uma consequência direta do movimento 

gerencial iniciado no âmbito federal a partir de 1995 (Calvante, 2007).  

Os programas acima formulam medidas de acordo com as características da região 

nordeste e reduzem o problema do desenvolvimento desequilibrado na região nordeste 
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sob diferentes perspetivas. No entanto, embora o PPA tenha melhorado ao longo do tempo, 

tanto em termos de implementação quanto de avaliação, ainda está longe de ser suficiente. 

De acordo com Calvante (2007), O governo brasileiro tem o compromisso de direcionar 

a ação para resultados, a fim de tornar os gastos públicos mais eficazes, eficientes, 

transparentes e responsivos às necessidades da sociedade. A ideia de integrar orçamento 

e planejamento simplifica o sistema orçamentário do Brasil e o torna mais visível, 

aumentando a transparência da gestão. No entanto, sem sistemas e métodos adequados, 

os gestores enfrentam dificuldades para obter e integrar informações sobre os resultados 

e o desempenho real dos projetos pelos quais são responsáveis. As dificuldades 

enfrentadas pelos gerentes de projeto e suas equipes afetam a medição dos resultados do 

projeto. 

Fase Neodesenvolvimentista 

Desde o fim do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 - 2002), o debate sobre 

as questões levantadas pela prática política do neoliberalismo no Brasil tem sido mais 

intensamente questionado. O período neodevelopmentalista no Brasil foi criado 

principalmente durante a administração Lula (2003-2010) (Pellini, 2019), com base nos 

princípios da intervenção direta do Estado nos sectores produtivos, estratégias de 

planeamento a médio e longo prazo e investimento em infraestruturas, medidas 

prioritárias de comércio externo e esforços políticos acrescidos e assistência social 

(Lamoso, 2012). 

Um dos programas sociais de maior destaque durante o governo Lula foi o programa 

Bolsa Família. É um programa de transferência condicional de renda que foi criado 

durante o primeiro mandato do ex-presidente brasileiro Lula da Silva (2003) e foi 

legalizado por lei em 2004. Como descrito no Lei Nº 10.836, o rendimento per capita de 

uma família elegível para este benefício não deve exceder R$100, com um benefício 

máximo de R$50,00. A Bolsa Família tem como objetivo principal combater a pobreza 

no Brasil e trabalha em duas frentes: a primeira é a interpretação da pobreza como um 

défice monetário, procurando alívio a curto prazo através de transferências diretas de 

rendimentos, e a segunda é o reconhecimento da natureza multidimensional da pobreza, 

com o governo a impor uma série de condições relacionadas com a saúde e a educação 

aos agregados familiares beneficiários, tendo esta última como objetivo eliminar o ciclo 
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intergeracional da pobreza através de incentivos ao aumento do capital humano 

(Cavalcanti et al., 2013). A região Nordeste do Brasil concentra mais da metade dos 

benefícios pagos pelo Programa de Bolsa Família. Tem dado um importante contributo 

para a redução da pobreza e da desigualdade no Nordeste, que será descrito mais tarde 

em mais pormenor. 

Durante este período, foram também estabelecidas instituições e políticas especiais 

para promover o desenvolvimento regional. O Ministério da Integração Nacional (MI) foi 

criado em 29 de julho de 1999. Através da Lei. No.10.683, de 28 de maio de 2003, pode-

se saber das seguintes principais competências para a instituição sobre o desenvolvimento 

regional:  

formulação e condução da política de desenvolvimento nacional integrada; formulação dos 

planos e programas regionais de desenvolvimento; estabelecimento de estratégias de 

integração das economias regionais; estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação 

dos recursos do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia - FDA e do Fundo de 

Desenvolvimento do Nordeste - FDNE; estabelecimento de normas para cumprimento dos 

programas de financiamento dos fundos constitucionais e das programações orçamentárias 

dos fundos de investimentos regionais; acompanhamento e avaliação dos programas 

integrados de desenvolvimento nacional. 

Em: Lei No.10.683, de 28 de maio de 2003 

A criação do MI em 1999 fez com que aparecesse também uma nova conceção de 

planeamento do desenvolvimento regional. Começou a adotar novos desenhos 

institucionais para a gestão dos programas, não mais concentrado no Governo Federal. 

Também identificou as diferentes especificidades territoriais existentes e tentou a 

construir o processo de desenvolvimento destas regiões juntamente com a sociedade 

(Silva, 2017).  

No ano de 2000, depois da criação do MI, se lançaram vários encontros de discussão 

sobre as políticas de integração nacional e de desenvolvimento regional. Essas discussões 

“resultaram na formulação da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), 

que foi lançada em 2003 e institucionalizada em 2007, por meio do Decreto nº 6.047, de 

22/02/07” (Silva, 2017). A PNDR pode ser dividida em duas fases: a primeira fase foi 

durante 2003 e 2011, e a segunda vigora desde 2012 (Resende, 2015). De acordo com 

DECRETO Nº 6.047, A PNDR servia como uma orientação para os programas e ações 
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federais no território brasileiro. Visava em reduzir as desigualdades de nível de vida entre 

as regiões brasileiras, e promover a igualdade no acesso a oportunidades de 

desenvolvimento. Além disso, também referiu em “estimular e apoiar processos e 

oportunidades de desenvolvimento regional, em múltiplas escalas”, que é um avanço em 

relação ao visto tradicional, porque o visto anterior resumia o problema da desigualdade 

regional no atraso do desenvolvimento das macrorregiões Norte e Nordeste. As áreas 

prioritárias de atuação, neste caso, dependem de duas variáveis: “rendimento domiciliar 

médio e crescimento do PIB per capita” (Resende, 2015).  

No nível federal, a PNDR tem os instrumentos seguintes para o financiamento do 

desenvolvimento regional: Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), 

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), Fundo Constitucional de 

Financiamento do Centro-Oeste (FCO), Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA), 

Fundo de Desenvolvimento do Nordeste (FDNE), Fundo de Desenvolvimento do Centro 

-Oeste (FDCO), Fundo de Investimento da Amazônia (Finam) e o Fundo de Investimento 

do Nordeste (Finor) (Resende, 2017). Os FCO, FNE e FNO foram criados no final da 

década de 1990, cujo objetivo principal é integrar as regiões menos desenvolvidas do 

Brasil, a nível nacional por meio da disponibilização de crédito para setores mais 

produtivos (MDR Brasil, s.d.).  Os fundos de financiamento regional começaram a ser 

adotados quando a Constituição brasileira de 1988 abordou as desigualdades regionais. A 

FNE opera em nove estados do Nordeste e nas regiões norte de Minas Gerais e Espírito 

Santo. O agente financeiro da FNE é o Banco do Norte do Brasil (BNB). Esses fundos 

têm algumas prioridades, como “o apoio ao desenvolvimento da infraestrutura económica, 

do turismo e de projetos que estimulam as vocações regionais e o fortalecimento das 

agroindústrias produtoras de alimentos processados para possibilitar a inserção no 

mercado internacional e superar a fase exportadora de produtos básicos” (Morais, 2006).  

Os Fundos Constitucionais de Financiamento, são considerados como um dos mais 

importantes instrumentos de política regional no Brasil, com o objetivo de alcançar o 

desenvolvimento económico e social nas respetivas regiões através da concessão de 

empréstimos concessionais a empresas locais. As concessões são atribuídas a "micro" e 

"pequenos" produtores agrícolas, "micro" e "pequenas" empresas, atividades de produção 

que utilizam matérias-primas locais e operações de produção alimentar de mão-de-obra 

intensiva e básica, entre outras (Yang, 2013), tendo como objetivo diminuir as 
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desigualdades regionais e fomentar o desenvolvimento das micro e pequenas empresas. 

As taxas de juros são menores que as cobradas de outras empresas (CNI, 2018). Estes 

fundos afetam pelo menos 51% dos seus recursos a empresários individuais, micro e 

pequenas empresas. A taxa de juro é inferior à taxa cobrada a empresas de outras 

dimensões e um bônus de adimplência de 15%, desde que a componente da dívida seja 

paga até à respetiva data de vencimento (aplicável a empresas de todas as dimensões). A 

origem dos fundos constitucionais reside em 3% das receitas do Imposto sobre o 

Rendimento e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI4), cobrados no ano 

anterior. 0,6% do dinheiro cobrado vai para o FNO, 0,6% vai para o FCO, e os restantes 

1,8% vão para o FNE. Para além das receitas fiscais, os pagamentos de juros e os recursos 

não utilizados dos anos anteriores compõem o fundo (MDR Brasil, s.d.).  

De acordo com a pesquisa pelo Silva & Resende & Silveira (2006), entre 1995 e 1998, 

a taxa de emprego das empresas beneficiárias do FNE foi 65,6 a 67,7 por cento superior 

à das empresas não beneficiárias. Mas o FNE não teve efeito sobre a taxa de variação dos 

salários médios pagos pelas empresas, e a política foi relativamente mais favorável às 

micro e pequenas empresas, enquanto o setor industrial não foi afetado positivamente 

pelo fundo. Coincidentemente, outros autores também encontraram conclusões 

semelhantes. Resende (2012) estudou os resultados do FNE no Brasil durante 2000-2003 

e 2000-2006, descobrindo que o FNE teve resultados positivos sobre a geração de 

empregos no nível de empresa, mas em nível macro, não se encontravam impactos do 

FNE – industrial sobre o crescimento do PIB per capita. No estudo de Soares & Pereira 

(2009), durante 1999-2005 e subperíodos, as empresas financiadas pelo FNE tiveram um 

crescimento do emprego e na massa salarial, porém, não o FNE não teve impacto no 

salário médio. Para Silva & Silveira (2009), durante 2000-2003, o resultado era quase 

igual como o mostrado no estudo de Soares & Pereira, que o FNE teve impacto positivo 

em melhorar o crescimento do emprego, mas não teve efeito significativo no salário 

medio. Em geral, as empresas com recursos da FNE criaram mais empregos e 

aumentarem a fatura salarial, mas o FNE tinha pouco impacto no crescimento médio dos 

salários. Além disso, de acordo com Macedo & Mattos (2008), Entre 1989 e 2015, os 

fundos constitucionais no Norte, Nordeste e Centro-Oeste tinham um poder limitado para 

combater as desigualdades regionais, enquanto as receitas tendiam a concentrar-se nas 
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grandes cidades, capitais e áreas metropolitanas. Salientaram a necessidade de pressionar 

para quebrar este fenómeno e assim dar mais crédito às cidades mais pequenas.  

Neste ponto, é evidente que, apesar de suas inovações no desenvolvimento da PNDR 

e sua louvável intenção de reduzir as desigualdades económicas e sociais dentro e entre 

as regiões, ela recebeu algumas críticas. Uma das críticas mais fortes à PNDR é sua 

incapacidade de explorar os vastos recursos fornecidos pelos instrumentos financeiros 

previstos na política e a PNDR tem baixa influência normativa sobre eles (Coelho, 2017). 

Em segundo lugar, mesmo as ferramentas utilizadas para implementar as diretrizes gerais 

da PNDR, os planos e programas de escala macrorregional e escala mesorregional são 

ineficientes, e muitas nem sequer começam. Os autores argumentam que os planos e 

programas relacionados à PNDR são incapazes de provocar mudanças planejadas nas 

estruturas socioeconómicas e produtivas regionais (Milan & Pessoa, 2015). Além disso, 

de acordo com os mesmos autores (2015), com o passar dos anos, a região Nordeste 

perdeu a sua importância na PNDR, pois passou a tratar as desigualdades da região como 

outras regiões, tornando a política discutível. Para Silva (2016), embora a PNDR não 

tenha alcançado a escala esperada em termos de resultados, e no processo de 

implementação, há fragilidade nos meios de cooperação e coordenação entre as unidades 

subnacionais, problemas com mecanismos de financiamento e estruturas de governança 

desenhadas em diferentes regiões não são muito eficaz, dificultando enquanto a falta de 

instituições e recursos jurídicos adequados leva a ineficiências, a PNDR é a primeira 

experiência verdadeiramente nacional de desenvolvimento regional, ou seja, baseada em 

realidades inter e intrarregionais em todo o Brasil, com foco em ações diferenciadas. 

4.3. Estudo de Caso: Programa Bolsa Família (PBF) 

4.3.1 Introdução Geral do PBF 

A política do Bolsa Família tem a sua origem em 2003, pela medida provisória nº 132, 

transformada na Lei nº 10.836, de janeiro de 2004, e regulamentado pelo Decreto n° 5.209, 

em setembro de 2004, pela unificação dos programas sectoriais de transferência de 

rendimentos condicionados (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação, 

Auxílio-Gás), para combater a pobreza e a desigualdade no Brasil. A política é 

implementada de três eixos: em primeiro lugar, as famílias que beneficiam do programa 

recebem um subsídio monetário mensal, que é distribuído diretamente pelo governo 
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federal e é a forma mais direta de reduzir a pobreza. Em segundo lugar, esta política 

facilita o acesso à educação, recursos de saúde e assistência social aos pobres, ajudando 

a quebrar o ciclo da pobreza para as gerações futuras. Em terceiro lugar, a política do PBF 

tem a capacidade de integrar e articular várias políticas sociais, combinadas com outras 

políticas, para estimular o desenvolvimento das famílias e ajudá-las a ultrapassar a sua 

vulnerabilidade e pobreza. 

Todas as famílias com um rendimento mensal per capita de até R$89 (cerca de €17) 

ou com um rendimento mensal per capita de R$89,01 a R$178 (cerca de €34) por mês e 

com crianças ou adolescentes dos 0 aos 17 anos de idade podem beneficiar do PBF. O 

montante mensal recebido pela família beneficiária é a soma das prestações concedidas 

acima mencionadas ao abrigo do programa, que depende do número de pessoas da família, 

da idade dos membros na família e do rendimento da família beneficiária. A prestação 

básica paga pelo PBF às famílias pobres com renda mensal por pessoa é de R$ 89,00 por 

mês. Para famílias com crianças ou adolescentes entre 0 e 15 anos de idade e cujo 

rendimento mensal do agregado familiar não exceda R$ 178 por pessoa, o benefício é de 

R$ 41(cerca de €8) por mês (não mais de 5), desde que as crianças entre 6 e 15 anos de 

idade frequentem a escola. As famílias com um rendimento mensal de até R$178 por 

pessoa que tenha uma mulher grávida ou uma criança dos 0 aos 6 meses de idade também 

podem receber R$41 por mês. Ao mesmo tempo, se o rendimento mensal por pessoa da 

família for permanentemente inferior a R$89 reais, a prestação pode ser calculada 

separadamente. No ano de 2004, o salário médio no Brasil era de R$ 850,93 (cerca de 

€163) e o salário mínimo deste ano era R$ 315.39 (cerca de €60.1) (IPEA, 2010), assim, 

pode-se ver que o PBF pode ajudar as famílias pobres a atingir a linha do salário mínimo, 

mas ainda está muito longe de atingir o salário médio. 

As famílias são livres de aplicar os fundos recebidos, desde que satisfaçam os critérios 

de elegibilidade e satisfaçam as condições especificadas, e podem permanecer no 

esquema desde que lhes sejam oferecidas as condições para o fazer. As transferências 

monetárias concedidas pelo PBF estão ligadas ao desenvolvimento de outras ações, tais 

como alfabetização, formação profissional, apoio à agricultura familiar, geração de 

emprego e rendimentos e microcrédito. Também garante o acesso a famílias sem filhos, 

tais como quilombolas, indígenas e sem-abrigo. A transferência da renda é realizada 



WANG CONGXI                                                             O DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO NORDESTE BRASILEIRO 

23 

 

mensalmente às famílias diretamente e as famílias fazem o resgate do valor através de 

saque com cartão magnético distribuído pela Caixa Económica Federa (MDS, 2006). 

No entanto, as famílias beneficiárias não recebem estes benefícios 

incondicionalmente, e precisam de cumprir uma série de condições. Os adolescentes das 

famílias beneficiárias que recebem o subsídio devem cumprir as taxas de frequência 

escolar prescritas, as crianças menores de sete anos devem completar a vacinação e o 

acompanhamento de saúde e as mulheres grávidas devem completar o pré-natal. Caso a 

família beneficiária não cumpra as regras acima, será avisada e, em casos graves, será 

desqualificada para receber os benefícios (Ministério da Cidadania, s.d.). 

No dia 30 de dezembro de 2021, o presidente Jair Bolsonaro aprovou um novo 

programa de transferência de dinheiro que se chama Auxílio Brasil, e terminou 

formalmente o PBF.  

4.3.2 Resultado e Avaliação do PBF 

De acordo com Ramos & Schabbach (2012), o termo "avaliação" não tem uma 

definição única e é uma importante ferramenta para melhorar a eficiência do gasto 

público, a qualidade da gestão e o controle social sobre a eficácia da ação estatal, o 

que funciona por meio da divulgação dos resultados da ação governamental. Para 

Costa & Castanhar (2003), "Avaliação" é a revisão sistemática e objetiva de um 

projeto ou programa concluído ou em curso, incluindo o seu desempenho, 

implementação e resultados, para determinar a sua eficiência, eficácia, impacto, 

sustentabilidade e a relevância dos seus objetivos. Como mencionadas acima, as três 

dimensões do IDH, que é a métrica principal desta dissertação, são saúde, educação 

e renda, por conseguinte, a avaliação e a descrição dos resultados do programa serão 

feitas nestas três dimensões. Devido ao espaço limitado da tese, serão feitas numa 

forma simples. 

4.3.2.1 Impacto do PBF sobre a Renda e Pobreza 

Como mencionado no texto acima, as famílias pobres e extremamente pobres recebem 

um montante de transferência de renda todos os meses diretamente, que pode ajudá-los a 

melhorar a situação de pobreza numa forma direta e eficiente. De acordo com IPEA 

(2006), as transferências públicas de renda - incluindo aposentadorias, pensões de 
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reforma e programas sociais como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o PBF 

- são responsáveis por cerca de um terço da redução da desigualdade de rendimentos nos 

últimos anos. O orçamento PBF cresceu durante a década 2003-2013, e a taxa de 

crescimento anual tem aumentado todos os anos. Entre o ano 2003-2013, o orçamento do 

PBF cresceu e atingiu 14,37 bilhões de reais em 2010. 

Os dados sobre a pobreza no Brasil mostram um declínio significativo da pobreza e 

dos níveis de pobreza extrema entre 2003 e 2012, com a taxa de pobreza a cair de 41,29% 

para 16,48% e a taxa de pobreza extrema a cair de 16,40% para 5,70% entre 1980 e 2010. 

Isto deve-se em parte às políticas de transferência de receitas públicas implementadas no 

país durante a última década (Cavalcanti et al., 2016). De acordo com Souza et al. (2019), 

após o ano de 2004, com o PBF, a pobreza extrema cai 1,3 ponto percentual (p.p.) por 

ano e cerca de um quarto da pobreza extrema é abatido pelas transferências do PBF. Em 

2017, mais de 3,4 milhões de pessoas já não viviam em extrema pobreza, graças ao PBF, 

e 3,2 milhões de pessoas foram levantadas acima do limiar de pobreza. O PBF tem sido 

mais eficaz na redução da incidência da pobreza extrema do que na redução da pobreza. 

A região nordeste do Brasil tem a maior focalização de beneficiários do programa e o 

impacto do programa sobre uma população indigente tem sido mais eficaz (Tavares & 

Pazello, 2006).  

De acordo com Cavalcanti et al. (2013), as condições impostas às famílias pelo 

governo federal incluem os direitos básicos à educação, saúde e assistência social. Em 

termos de educação, as famílias são obrigadas a enviar os seus filhos à escola, com uma 

taxa mínima de frequência mensal de 85% para crianças menores de 15 anos e de 75% 

para adolescentes com idades compreendidas entre os 16 e os 17 anos. Na área da saúde, 

o calendário de vacinação para crianças com menos de 7 anos de idade e os cuidados pré-

natais para mulheres entre os 14 e 44 anos de idade são monitorizados. Em termos de 

assistência social, as crianças e adolescentes menores de 15 anos que se tenham retirado 

do trabalho infantil/em risco de trabalho infantil devem frequentar o Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e obter uma frequência escolar mínima de 85%. 

Se as famílias não cumprirem os regulamentos que lhes são impostos, são 

progressivamente sujeitas a uma série de sanções, que vão desde um aviso até à retirada 

das prestações. Para Tavares & Pazello (2006), o estabelecimento destas condições torna 

o regime uma política a longo prazo que visa proporcionar aos beneficiários as condições 
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para a futura geração autónoma de rendimentos através do investimento em capital 

humano. Assim, para além de procurar aliviar a pobreza a curto prazo através de 

transferências diretas de rendimentos, a política procura alterar estruturalmente a situação 

socioeconómica dos beneficiários, interrompendo o ciclo de persistência da pobreza. 

O PBF também contribuiu para a redução da desigualdade de distribuição da renda 

no Brasil. O Brasil é uma das 15 maiores economias do mundo (Ministério das Relações 

Exteriores, 2021), mas a desigualdade de rendimentos é elevada no país (Tavares & 

Pazello, 2006). Como se pode ver pelos dados publicados pelo Banco Mundial, o 

coeficiente de Gini do Brasil diminuiu essencialmente ano após ano de 1990 a 2010, 

representando uma melhoria gradual na distribuição desigual dos rendimentos no país.  

4.3.2.2 Impacto do PBF sobre a Saúde 

O PBF tem três pilares fundamentais: transferências de rendimentos, 

condicionalidades e programas complementares. As transferências diretas de dinheiro 

têm como objetivo reduzir imediatamente a pobreza. As condicionalidades adicionais 

visam reforçar o direito à saúde e educação, ajudando assim a quebrar o ciclo 

intergeracional da pobreza. Ações e programas complementares visam criar 

oportunidades para as famílias superarem a sua vulnerabilidade e melhorarem as suas 

condições de vida. As condições do programa são orientadas para as áreas da educação, 

saúde e assistência social. Na área da saúde, as ações incluem ações básicas tais como 

imunização, cuidados pré-natais e monitorização do crescimento e desenvolvimento 

infantil, que devem ser garantidas no contexto do Sistema de Saúde Unificado (SUS) 

(MDS, 2010).  

O CNPq (2021) publicou um estudo coordenado por Andreza Daniela Pontes Lucas, 

Professora de Ciências Económicas do Centro Académico Agreste da Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE), que analisou a relação do impacto de longo prazo do 

PBF na saúde das crianças cujos avós foram contemplados com o benefício. O PBF durou 

quase 20 anos, e o estudo foi baseado em dados de mais de cinco milhões de nascidos no 

Brasil, entre 2011 e 2015, fornecidos pelo Centro de Integração de Dados e 

Conhecimentos em Saúde (CIDACS). Além das informações dos mais de cinco milhões 

de nascidos entre 2011 e 2015, também foram fornecidas as referências sobre as 
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respetivas mães. O estudo concluiu que o PBF ajudou a reduzir problemas de saúde em 

crianças nascidas de mães cujas famílias receberam benefícios. Nas duas gerações 

seguintes de famílias que receberam os benefícios do PBF, as crianças tinham menos 

probabilidades de nascer com baixo ou muito baixo peso à nascença e malformações 

congénitas1. Ao mesmo tempo, no estudo de Ramos et al. (2021), os investigadores 

observaram uma associação significativa entre a participação no PBF e a mortalidade 

infantil entre crianças de 1-4 anos de idade, e descobriram que esta associação era mais 

forte para as crianças que vivem em cidades do quintil de riqueza mais baixo, cidades 

com melhores índices de gestão de programa, e para as crianças nascidas prematuras e 

para as mães negras. Estas descobertas reforçam a evidência de que o PBF tem um grande 

potencial para melhorar a saúde e a sobrevivência das crianças.  

O programa não só aumenta os níveis de rendimento dos beneficiários através de 

transferências diretas, dando-lhes acesso a uma melhor dieta e recursos sanitários e 

melhorando a sua capacidade de se protegerem dos riscos sanitários, mas também permite 

aos beneficiários protegerem-se antecipadamente contra alguns riscos sanitários, 

estabelecendo as condições necessárias para receberem prestações, tais como controlos 

de maternidade para mulheres grávidas e vacinas para crianças, e permite-lhes aumentar 

a sua consciência sanitária. 

4.3.2.3 Impacto do PBF sobre a Educação 

Como mencionado no texto acima, o PBF tem uma condicionalidade da frequência 

escolar para as crianças e jovens.  Essa condicionalidade não só pode ajudar a evitar faltas 

abusivas dos alunos, mas também é possível minimizar o fenómeno do trabalho infantil. 

Ao mesmo tempo, os subsídios do programa para famílias pobres e extremamente pobres 

asseguram-lhes uma alimentação básica, garantindo assim a permanência dos jovens na 

ambiência escola.  

De acordo com Santos et al. (2019), num estudo deles sobre o impacto do PBF na 

educação, o PBF demonstrou ter um grande efeito positivo sobre a frequência escolar e 

 

1  Texto original disponível em: https://www.gov.br/cnpq/pt-br/assuntos/noticias/pesquisa-do-

dia/pesquisa-coordenada-por-professora-da-ufpe-analisa-o-impacto-do-programa-bolsa-familia-na-saude-

de-maes-e-criancas 
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as taxas de evasão. A principal razão para os beneficiários abandonarem a escola são as 

necessidades de trabalho, por isso a situação é agravada quando as crianças começam a 

se envolver em atividades remuneradas para reduzir os gastos do orçamento familiar, pois 

a frequência escolar se torna irregular, muitas vezes levando a atrasos e desistências. Mas 

depois de receber o benefício do PBF, o dinheiro pode compensar as crianças que não 

abandonam a escola para trabalhar, de modo que a taxa de evasão pode ser reduzida. A 

pesquisa também mostra que as escolas que se beneficiam do PBF por mais tempo obtêm 

melhores resultados nos exames estaduais e reduzem a retenção de alunos. 

Além disso, Kern et al. (2017) descobriu que o impacto positivo do PBF na educação 

era evidente no Nordeste. No Nordeste, PBF aumentou uma probabilidade das crianças 

se matricularem na escola em mais ou menos 7%. Segundo Weissheimer (2010), no 

ensino médio, os beneficiários do programa tiveram uma taxa de aprovação superior à 

média nacional (81,1% contra 72,6%). Nas escolas de ensino fundamental, os números 

foram semelhantes (80,5% dos beneficiários aprovados contra 82,3% nacionalmente). O 

indicador de evasão do ensino fundamental também apresentou impacto positivo: 3,6% 

dos beneficiários evadiram, contra a média nacional de 4,8%. No ensino médio, a taxa de 

evasão dos beneficiários foi de 7,2%, ante a média nacional de 14,3%. Em 2001, 920.000 

crianças em idade escolar estavam fora da escola. Em 2008, esse número caiu para 

570.000.  

4.3.3 Críticas ao PBF  

Embora o PBF tenha causado muito impacto positivo no Brasil, assim como nada no 

mundo pode ser cem por cento perfeito, o programa também recebeu muitas críticas.  

Alguns autores argumentam que o PBF não ajuda significativamente os pobres a 

aumentar sua renda e não atende às suas necessidades básicas. Silva (2007) destacou o 

limite do PBF para melhorar os padrões de vida das pessoas pobres e extremamente 

pobres: O PBF só pode melhorar as condições de vida das famílias pobres brasileiras, não 

as tirar de seus níveis de pobreza. Ela acredita que a desconexão entre as políticas sociais 

e macroeconómicas no Brasil provavelmente levará a "reduzir esses programas a uma 

funcionalidade compensatória ou de mera distribuição de renda insuficiente e incapaz de 

reverter o quadro social de pobreza e de indigência que marca a sociedade brasileira na 

contemporaneidade". Segundo Pereira (2011): “Enquanto o mínimo pressupõe supressão 
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e cortes do atendimento, tal como propõe a ideologia liberal, o básico requer 

investimentos sociais de qualidade para preparar o terreno a partir do qual maiores 

atendimentos podem ser prestados e otimizados.” O PBF pode ser uma política que 

satisfaze apenas a renda mínima, não a renda básica.  

Como se pode ver na Figura 7 em anexo, a distância entre a região nordeste do Brasil 

e a região desenvolvida do Sudeste continua a ser grande. Portanto, embora a intenção 

original do PBF seja louvável, ainda há espaço para melhorias, e ainda há um caminho a 

percorrer para diminuir a lacuna de desenvolvimento entre a região Nordeste do Brasil e 

outras regiões mais desenvolvidas. 

5. CONCLUSÃO 

A principal questão analisada neste trabalho é o desenvolvimento da região nordeste 

do Brasil. Começa por analisar a situação básica do IDH e do IDHM no Brasil como um 

todo e na sua região nordeste, bem como as causas profundas dos desequilíbrios de 

desenvolvimento regional do país, e depois a dissertação analisa as políticas 

desenvolvidas no Brasil entre 1990 e 2010 para promover o desenvolvimento da região 

nordeste. O trabalho apresenta também um estudo de caso do projeto Bolsa Família, 

descrevendo as suas especificidades e analisando os seus resultados. 

O principal indicador e referência para a pesquisa neste trabalho é o Índice de 

Desenvolvimento Humano (Municipal). O IDHM Brasileiro mede os mesmos três 

indicadores que o IDH global - longevidade, educação e renda. Desde 1990, o IDH do 

Brasil tem vindo a melhorar muito significativamente. Até 2010, o IDHM para a região 

Nordeste do Brasil era de 0,663 e todos os estados da região se situavam na faixa de 

desenvolvimento humano médio. Isto apesar de, até 2010, o IDH na região Nordeste do 

Brasil ter sido ainda o mais baixo do país. No entanto, podemos ver que nos 20 anos de 

1991 a 2010, a região Nordeste teve a maior taxa de crescimento do IDH no país. Em 

termos de crescimento no índice IDHM, os maiores aumentos no IDHM no Nordeste 

foram nos índices de longevidade e de renda. 

As causas profundas dos desequilíbrios regionais no Brasil são influenciadas pela 

história, condições naturais e políticas. Na política pública desenvolvida entre 1990-2010, 

o Plano Plurianual foi a ferramenta de planeamento de médio prazo do governo para 

reduzir as desigualdades espaciais e sociais por meio da melhoria da infraestrutura 
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económica. Entre eles, o PPA 1996-1999 e o PPA 2000-2003 (também conhecido como 

Programa Brasil em Ação e Programa Avança Brasil, respetivamente) formularam 

políticas específicas para promover o desenvolvimento da região nordeste do Brasil. 

Além disso, para promover o desenvolvimento regional, o Brasil também estabeleceu 

instituições e políticas especializadas para promover o desenvolvimento regional, como 

o Ministério da Integração Nacional e a Política Nacional de Desenvolvimento Regional 

e a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, que visam reduzir as desigualdades 

nos padrões de vida em todas as regiões do Brasil e promover a igualdade de acesso às 

oportunidades de desenvolvimento. No nível federal, o principal veículo de 

financiamento da PNDR é o Fundo Constitucional de Financiamento, que inclui 

principalmente Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), Fundo Constitucional de 

Financiamento do Centro-Oeste (FCO). De acordo com a pesquisa, entre 1995 e 1998, a 

taxa de emprego das empresas beneficiadas pelo FNE foi de 65,6% a 67,7% superior à 

das empresas não beneficiárias (Silva & Resende & Silveira, 2006), e o FNE tem um 

efeito muito positivo na o aumento do emprego. 

Ao mesmo tempo, o Programa Bolsa Família, tem sido significativo na promoção do 

desenvolvimento da região nordeste do Brasil. Concentrando mais de metade dos 

benefícios pagos pelo PBF, a região Nordeste do Brasil deu um contributo significativo 

para a redução da pobreza e desigualdade no Nordeste. Através do PBF, as taxas de 

pobreza e pobreza extrema no Brasil foram significativamente reduzidas, e porque as 

famílias que recebem prestações PBF são obrigadas a cumprir determinadas condições, 

tais como um certo nível de frequência escolar para as crianças da família e exames 

médicos regulares para as mulheres grávidas, para além de procurar reduzir a pobreza a 

curto prazo através de transferências diretas de rendimentos, a política procura também 

alterar estruturalmente a situação socioeconómica dos beneficiários O PBF procura 

também interromper o ciclo de pobreza persistente, melhorando ao mesmo tempo a 

capacidade dos beneficiários de se protegerem dos riscos de saúde. Ao mesmo tempo, 

porém, o PBF tem sido criticado por alguns autores por não ajudar significativamente os 

pobres a aumentar os seus rendimentos, por não satisfazer as suas necessidades básicas e 

por contribuir para a preguiça dos pobres, entre outras coisas. 
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Em geral, a autora considera que, apesar de algumas deficiências, as políticas públicas 

de desenvolvimento regional desenvolvidas na região Nordeste do Brasil entre 1990 e 

2010 foram geralmente positivas. As políticas do governo para o desenvolvimento do 

Nordeste refletem também a sua consciência da importância de combater os 

desequilíbrios de desenvolvimento regional e a sua determinação em fazê-lo, e acredita-

se que estas políticas amadurecerão com o tempo. 

Como uma dissertação de mestrado, este trabalho é limitado em extensão e possui 

muitas imperfeições, que precisam ser aprofundadas e aprimoradas nas pesquisas futuras. 

Por exemplo, este trabalho usa apenas dados do IDH e do IDHM como base para análise, 

mas o desenvolvimento de uma sociedade é multifacetado, e mais dados de outros tipos 

podem ser necessários para apoiá-lo. Ao mesmo tempo, o artigo seleciona apenas algumas 

políticas representativas para análise, que podem não ser suficientemente abrangentes, 

ponto que pode ser ampliado e aprofundado nos estudos futuros. 
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ANEXOS 

Mapa 1 – IDHM Longevidade no Brasil -1991, 2000, 2010 

 

Fonte: PNUD & IPEA & FJP, 2013 

Mapa 2 – Evolução do IDHM Longevidade a Partir da Média de Crescimento Brasileira 

para 2000 e 2010 

 

Fonte: PNUD & IPEA & FJP, 2013 

Mapa 3 – IDHM Educação no Brasil – 1991, 2000, 2010 

 

Fonte: PNUD & IPEA & FJP, 2013 
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Mapa 4 – Evolução do IDHM Educação a Partir da Média de Crescimento Brasileira 

para 2000 e 2010 

 

Fonte: PNUD & IPEA & FJP, 2013 

Mapa 5 – IDHM Renda no Brasil – 1991, 2000, 2010 

 

Fonte: PNUD & IPEA & FJP, 2013 

Mapa 6 – Evolução do IDHM Renda a Partir da Média de Crescimento Brasileira para 

2000 e 2010 

 
Fonte: PNUD & IPEA & FJP, 2013 
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Figura 1 – Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal 

 

Fonte: PNUD & IPEA & FJP, 2013 

Figura 2 – Evolução do IDH Brasil 

 

Fonte: UNDP, 1990-2020 

Figura 3 – Dimensão Índices e Indicadores 
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Fonte: PNUD & IPEA & FJP, 2013 

Figura 4 – Estados no Nordeste do Brasil 

 
Fonte: Gaspar, 2003, citado em IBGE, 2010 

Figura 5– Expansão do Programa Bolsa Família 

 

Fonte: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2012 
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Figura 6– Índice de Gini – Brasil, 1990-2010 

 

Fonte: The World Bank, n.d. 

Figura 7 – Diferença entre os PiB regionais per capitas e os PIBs per capitas 

do Brasil e da Região Sudeste (em %) 

 

Fonte: Macedo et al., 2017 
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